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O ministro Guido Mantega completou oito anos de permanência na pasta da Fazenda. 

O fato enseja reflexões sobre o que ocorreu desde 2006, quando o ministro Antonio 

Palocci teve de ser substituído. Como foi possível que as oportunidades 

extraordinariamente promissoras, abertas no mandato inicial do presidente Lula, 

acabassem redundando em desempenho econômico tão lamentável como o que vem 

marcando o governo da presidente Dilma Rousseff? 

 

Na resposta a essa indagação, é importante focar no que interessa. Não faz sentido 

perder tempo com atribuição de culpa ao ministro Guido Mantega. É preciso ir mais 

fundo. E entender como o Planalto passou a se pautar por objetivos e critérios que 

permitiram que Mantega fosse mantido à frente do Ministério da Fazenda ao longo de 

três mandatos presidenciais.  

 

No final de março de 2006, quando Lula teve de nomear um substituto para Antonio 

Palocci, seu governo atravessava um momento peculiar. A economia vinha tendo 

excelente desempenho. Mas o Planalto ainda estava às voltas com a crise do mensalão, 

que havia descabeçado o PT e deixado o governo vulnerável e extremamente 

fragilizado. 
 

O objetivo central do presidente passara a ser conter o desgaste da crise e, com sorte, 

conseguir ser reeleito. Nesse quadro, seria certamente importante tirar o melhor 

proveito possível do bom desempenho que vinha tendo a política econômica. Mas sem 

esticar a corda mais do que o necessário. Em meio à adversidade, passara a ser 

fundamental manter o PT coeso e o Executivo pouco dependente do Congresso. 

 

Foi nessas circunstâncias que o presidente Lula se permitiu uma extravagância. Tendo 

passado mais de três anos sob os rigores que lhe impunha o doutor Palocci, o 

presidente decidiu que já era tempo de nomear um ministro da Fazenda que jamais lhe 

dissesse não e lhe deixasse as mãos livres para cuidar da reeleição. O capricho não lhe 

parecia arriscado. O círculo virtuoso que lhe legara a boa gestão da política econômica 

parecia cada vez mais consolidado. Tudo que seria exigido do novo ministro era cuidar 

do piloto automático. 

 

Na verdade, essa era a história que, na época, se contavam os mais otimistas, para 

tentar se convencer de que tal extravagância não passaria do final do primeiro 

mandato. Ledo engano. Para grande apreensão de quem quer que havia acompanhado 



sua trajetória, Mantega foi mantido no cargo no segundo mandato. Um Ministério da 

Fazenda fraco, tripulado por um ministro dócil e afinado com a ministra Dilma 

Rousseff, havia se tornado um arranjo extremamente conveniente para a consolidação 

de uma inédita preponderância da Casa Civil na formulação e na condução da política 

econômica. 

 

Na esteira do desmantelamento da equipe montada por Palocci, as ideias que haviam 

norteado a política econômica entre 2003 e 2005 passaram a ser frontalmente 

contestadas pela Casa Civil, coadjuvada pela Fazenda e pelo BNDES. O agravamento 

da crise econômica mundial, em 2008, foi o ensejo que faltava para que o governo 

desse outra orientação à política econômica, sob a bandeira de uma “nova matriz” 

desenvolvimentista.  

 

Abertas as comportas do expansionismo fiscal, com a criação de um gigantesco 

orçamento paralelo no BNDES, o baque da economia em 2009 foi logo superado. O 

PIB cresceu nada menos que 7,5% em 2010, ainda que às custas de forte aceleração da 

inflação. E Dilma Rousseff acabou eleita presidente. 

 

A confirmação de Mantega como ministro da Fazenda do novo governo não chegou a 

surpreender. A mudança relevante deu-se em nível mais alto. A responsabilidade pela 

formulação e pela condução da política econômica, que antes cabia à ministra-chefe da 

Casa Civil, foi assumida pela própria presidente da República. 

 

O desfecho dessa longa história é bem conhecido. Crescimento pífio, inflação 

estourando o teto da meta, contas públicas desacreditadas e grave desequilíbrio nas 

contas externas. Lula reclama que “poderíamos estar melhor”. Claro que sim. 

Poderíamos. Mas agora é tarde. O País está colhendo o que Lula e Dilma plantaram 

nos últimos oito anos.  
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